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Com base nas análises conduzidas, atuais circunstâncias administra-
tivas e judiciais, condensadas acima, é entendimento que a provisão 
existente em 31 de dezembro de 2022, é suiciente para fazer frente 
aos possíveis desembolsos oriundos dos planos administrados pela Ca-
paf (BD e Misto).

26. Remuneração paga aos empregados e administradores
a) Remuneração mensal dos empregados (em reais) e outras in-
formações 
Remuneração (*) 31.12.2022 31.12.2021
Maior 33.238,80 30.777,12
Menor 3.172,16 2.937,18
Média 9.364,33 9.332,52
Valor médio dos benefícios 2.993,99 2.158,01

*inclui despesas vinculadas à remuneração conforme Resolução CGPAR/ME nº 30 
de 04 de 2022.

Outras informações 31.12.2022 31.12.2021
Quantidade de empregados 2.867 2.818
Participação de Lucro no 
Resultado - PLR (em mil) 74.695 49.121

b) Remuneração dos Administradores (em reais) e outras in-
formações

Remuneração Diretoria 
Executiva 31.12.2022 31.12.2021

Maior 37.054,64 37.054,64
Menor 32.599,92 32.599,92
Média 33.312,00  46.747,28 

Outras informações 31.12.2022 31.12.2021
Remuneração Variável Anual – 
RVA (em mil) 905 1.134

Remuneração média dos 
Conselhos 31.12.2022 31.12.2021

Conselho de Administração  3.574,42  3.612,05 
Conselho Fiscal  3.612,05  4.013,39 

27. Gerenciamento de Riscos e Capital
A estrutura de gerenciamento de riscos e capital do Banco da Amazônia 
atende ao previsto na Resolução CMN nº 4.557/2017 e se aplica a toda 
a Instituição, incluindo esferas colegiadas e estratégicas de decisão e ao 
Diretor de Riscos, Chief Risk Oicer – CRO, dispondo de:
▪ Política de Gestão Integrada de Riscos e de Capital que é aplicada em to-
dos os processos corporativos, tendo como objetivo fornecer princípios e 
diretrizes para a gestão contínua e integrada dos riscos e capital de forma 
alinhada aos normativos vigentes, ao planejamento estratégico da Insti-
tuição, e ao apetite a risco deinido. Que tem como escopo as diretrizes 
para gestão dos principais riscos para a que a Instituição está exposta:  

Risco de crédito; Risco de mercado; IRRBB; Risco operacional; Risco de 
liquidez; Risco cibernético; Risco de integridade; Risco legal; RSAC. 
▪ Declaração de Apetite por Riscos (Risk Appetite Statement – RAS);  
▪ Comitês em níveis táticos e estratégicos, valorizando as decisões cole-
giadas no âmbito da gestão de riscos e de capital; 
▪ Programa de Testes de Estresse - Análise de Sensibilidade;  
▪ A governança no gerenciamento de riscos adota também a abordagem 
das três linhas. Onde: 

A primeira linha, representada pelas áreas de negócio e áreas de su-
porte, responsáveis por identiicar, avaliar, reportar e gerenciar os 
riscos decorrentes de suas atividades, pela execução dos controles e 
mitigadores de riscos, e pela deinição e implementação de planos de 
ação para garantir a efetividade do ambiente de controle.
Como parte da segunda linha, a área responsável pelo gerenciamento 
de riscos (GERIS), fornece expertise complementar, apoio, monitora-
mento e questionamento quanto ao gerenciamento de riscos, incluin-
do: Desenvolvimento, implantação e melhoria contínua das práticas de 
gerenciamento de riscos nos níveis de processo, sistemas e entidade; 
O atingimento dos objetivos de gerenciamento de riscos, como: con-
formidade com leis, regulamentos e comportamento ético aceitável; 
controle interno; segurança da informação e tecnologia; sustentabili-
dade; gerenciamento de capital. 
A terceira linha é representada pela Auditoria Interna. 

a) Risco de Liquidez
O monitoramento da exposição ao risco de liquidez visa detectar 
possíveis descasamentos entre pagamentos e recebimentos passí-
veis de afetar a capacidade de geração de caixa e o equilíbrio inan-
ceiro do Banco.  
O monitoramento dos níveis de exposição ao risco de liquidez é re-
alizado permanentemente e as informações geradas são reportadas 
às alçadas competentes para a tomada de decisão.  
Os indicadores de disponibilidades de recursos de curto prazo, calcu-
lados pelos métodos de análise conservador e moderado, apresenta-
ram saldos positivos, demonstrando disponibilidade de recursos que 
mitigam o risco de liquidez. 
O volume de recursos marcados a mercado alocados em títulos pú-
blicos e operações compromissadas na carteira TVM, em 31 de de-
zembro de 2022 foi de R$ 9.816.953 mil, representando 77,86% do 
portfólio total de R$ 12.608.030 mil (R$ 9.237.046 mil, representan-
do 74,33% do portfólio total de R$ 12.426.285 mil em 31/12/2021). 
A maioria dos recursos, 62,25% (54,83% em 31/12/2021), é alo-
cada em Letras Financeiras do Tesouro, títulos públicos indexados à 
Selic e de altíssima liquidez no mercado secundário. 

O Banco utiliza-se ainda, para acompanhamento do risco de liqui-
dez, do monitoramento do luxo de liquidez consolidado por vértice, 
do controle do Índice de Liquidez de Curto Prazo (ILCP) e de simu-
lações de cenários de estresse.

b) Risco de Crédito  
A gestão do risco de crédito no Banco está balizada em Política de Gestão 
Integrada de Riscos e de Capital e na Declaração de Apetite por Riscos 
(RAS), aprovadas pela Diretoria e pelo Conselho de Administração e tem 
o propósito de estabelecer estratégias, rotinas, sistemas e procedimentos 
direcionados à mensuração e mitigação da exposição ao risco de crédito, 
à prevenção e redução da inadimplência e manutenção da boa qualidade 
do crédito em todas as operações em que o Banco atua como uma das 
contrapartes. Objetivando aplicar os recursos próprios e os recursos ad-
ministrados em nome de terceiros de maneira eiciente, sejam eles de 
natureza orçamentária ou não, a gestão de risco de crédito permite a am-
pliação do volume de operações de crédito do Banco, com probabilidades 
positivas de retorno dos créditos concedidos, assegurando ou atuando 
de forma coadjuvante para que haja: melhoria da qualidade de crédito 
da instituição; otimização das aplicações de recursos, com deinição de 
melhores spreads e qualidade das garantias; minimização do nível de 
exposição do capital do Banco, e crescimento da margem de segurança 
de retorno do crédito concedido; aumento da capacidade operacional da 
instituição; maior transparência do processo creditício; aumento da agili-
dade no processo de análise e decisão creditícia.
No modelo interno de avaliação de risco de crédito estão inseridas as 
diretrizes de gestão desse tipo de risco, cuja inalidade é identiicar, men-
surar e ponderar a exposição do Banco em suas operações de crédito, 
permitindo o estabelecimento de rating para o tomador e respectivas 
operações creditícias. A classiicação dos créditos do Banco distribui-se 
em diferentes níveis de risco (rating), levando-se em conta as caracterís-
ticas e o peril do tomador de crédito e da operação, qualiicando o risco 
mínimo em nível “AA” e o risco máximo em “H”. A política adotada pela 
Instituição baseia-se em somente realizar operações de crédito com plei-
teantes, pessoa física ou jurídica, cujo nível de risco esteja situado entre 
os ratings AA e C, inclusive, entre os níveis de risco de crédito previstos 
pela Resolução CMN n.º 2.682/1999.  
O Banco da Amazônia é responsável pela classiicação do cliente e da 
operação no nível de risco correspondente, sendo efetuada com base em 
critérios consistentes e veriicáveis, amparada por informações internas e 
externas, contemplando, além dos critérios já implementados no modelo 
interno de avaliação, fatores como situação econômico-inanceira, grau 
de endividamento, capacidade de geração de resultados, luxo de caixa, 
administração e qualidade de controles, pontualidade e atrasos nos paga-
mentos, contingências, setor de atividade econômica, etc. 
Nesse sentido, o Banco vem aprimorando constantemente seus controles, 
inclusive aperfeiçoando a solução de gestão de garantias, que reúne em 
uma única base corporativa as informações necessárias ao controle da 
suiciência ou disponibilidade de garantias no Banco, contribuindo para 
redução do risco operacional, bem como mitigação do risco de crédito. 
Além do exposto, estamos em processo de implementação do Modelo 
de Descumprimento de Risco de Crédito (Low Default Portfólio – LDP), 
direcionado para clientes que possuam nota de crédito atribuída por 
agências de classiicação de risco externa, além de delimitador deinido 
metodologicamente. Essa nova ferramenta permitirá aperfeiçoar a avalia-
ção de risco de clientes desta natureza, que apresentam historicamente 
baixa incidência de inadimplência. Desse modo, incorporando melhorias 
ao seu processo de gestão e as melhores práticas do mercado bancário, 
a instituição vem realizando o aprimoramento dos modelos utilizados na 


